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ACÓRDÃO

HABEAS CORPUS N° 0002242-16.2015.815.0000 – 2ª Vara da Comarca
de Esperança/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Adeilson dos Santos (OAB/PB 11.785) 
PACIENTE: Ivan Soares 

HABEAS  CORPUS.  DOS  CRIMES  CONTRA  A
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOS CRIMES CONTRA A
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO
DE  PRAZO  PARA  CONCLUSÃO  DA  INSTRUÇÃO.
INFORMAÇÕES  DA  AUTORIDADE  COATORA.
AUDIÊNCIA  JÁ  DESIGNADA.  ATENDIMENTO  AO
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
INDIFERENÇA. ORDEM  MANDAMENTAL
DENEGADA.

1 - “O lapso temporal decorrido entre a prisão
e  a  presente  data,  por  si  só,  não  leva  à
conclusão de excesso de prazo. O prazo para
o encerramento da instrução criminal depende
das peculiaridades do caso concreto, à luz do
princípio da razoabilidade. No caso, o trâmite
do feito está dentro da normalidade. Ademais,
não  há  inércia  do  aparelho  judiciário  e  o
processo  está  sendo  devidamente
impulsionado”.

2  -  A  demonstração  de  que  o  paciente  é
primário,  de  bons  antecedentes,  trabalho
certo e residência fixa não é preponderante a
ensejar  sua  soltura  frente  à  perseguida
preservação  da  ordem  pública,  da  instrução
criminal e a garantia da aplicação da lei penal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados, 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem mandamental com
relação ao segundo. 
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RELATÓRIO 

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por  Adeilson dos Santos (OAB/PB 11.785), em favor de
Ivan  Soares, qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,  suposto
constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca
de Esperança/PB (fls. 02-19).

Narra a inicial que o paciente foi preso em 19/01/2015,
acusado de violência doméstica contra sua companheira Rosilda Florentino da
Silva, estando incurso, assim, nas penas do art. 129, § 9º, do CP.

A ofendida compareceu a delegacia a fim de registrar a
ocorrência  supostamente  praticada  na  noite  anterior  (18/01/2015)  e  o
paciente,  tomando  conhecimento  dos  fatos,  compareceu  a  delegacia,
momento em que confessou a prática delitiva e foi preso.

No  presente  remédio  constitucional  o  impetrante  alega
excesso de prazo para conclusão da instrução. 

Por  fim,  alega  ter  circunstâncias  pessoais  favoráveis,
sendo primário, portador de bons antecedentes, trabalho com CTPS assinada
e residência fixa.

Ao final, pede que a concessão de liminar para que seja
determinada a  revogação da  prisão  preventiva  imposta  ao  paciente  e,  no
mérito, que essa decisão seja ratificada, com expedição do Alvará de Soltura.

Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora (fls.  29), estas foram devidamente prestadas (fls.  32-38), tendo a
magistrada narrado os fatos e, ao final, dito que a audiência de instrução e
julgamento está designada para o dia 17/06/2015.

Liminar indeferida (fls. 40-41). 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, com vistas dos autos,
opinou pela denegação do mandamus (fls. 45-47).

É o relatório.

VOTO

Fundamenta-se  a  impetração  do  mandamus no  alegado
excesso de prazo para conclusão da instrução.
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O pleito deve ser denegado.

Isso  porque,  conforme  se  depreende  das  informações
prestadas pela magistrada dita coatora, a audiência de instrução e julgamento
já está designada para o dia 17/06/2015 e, conforme a juíza mesmo disse
(fls. 35), nessa oportunidade a situação do paciente poderá ser revista.

Consta  do  caderno  processual  (fls.  14)  termo  de
audiência,  dando  conta  que  a  audiência  de  instrução  e  julgamento  já  foi
iniciada e na nova data, haverá apenas a conclusão.

Ademais, esta Corte de Justiça orienta-se pelo princípio da
razoabilidade, segundo o qual somente a desídia da autoridade processante
na condução do feito é que configura excesso de prazo, que não é o caso dos
autos.

Vejamos a jurisprudência:

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
DUPLO  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  EXCESSO
DE  PRAZO.  PRONÚNCIA.  DEMORA
JUSTIFICADA PARA O JULGAMENTO PELO JÚRI
POPULAR.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM.  O  prazo
legalmente estabelecido para o julgamento do
réu  pelo  júri  popular  não  é  absoluto  e  o
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo
só pode ser reconhecido quando a demora for
injustificada,  o  que  não  se  vislumbra  na
presente  hipótese”.  (TJPB  -  HC
088.1996.000.052-4/0004  -  Rel.  Des.  Luiz
Sílvio Ramalho Júnior - DJ 17/09/2012)

“HABEAS  CORPUS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO
DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  ANÁLISE  À  LUZ
DA RAZOABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS
DO  CASO.  EXCESSO  INJUSTIFICADO  NÃO
DEMONSTRADO. A natureza do crime também
integra  o  raciocínio  a  respeito  do  prazo
razoável  Instrução  já  encerrada.  Inexistência
de constrangimento ilegal. Ordem denegada.”
(TJSP - HC 0212260-14.2012.8.26.0000 - Rel.
Des. Souza Nery – DJ: 22/11/2012)
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HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO.
ROUBO  MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO.  ART.  312  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  EXCESSO  DE  PRAZO.
PONDERAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  1.  A  prisão
preventiva  mantida  em  sentença  de
pronúncia,  com  base  na  periculosidade  do
agente  e  apoiada  em  circunstâncias  e
elementos  concretos  do  fato  criminoso
imputado, se mostra com motivação idônea à
medida excepcional de constrição cautelar da
liberdade.  Não  foram  acostados,  ademais,
elementos  suficientes  para  plena  aferição  da
fundamentação despendida para a decretação
da  prisão  cautelar.  2.  O  lapso  temporal
decorrido  entre  a  prisão  e  a  presente  data,
por si só, não leva à conclusão de excesso de
prazo.  O  prazo  para  o  encerramento  da
instrução criminal depende das peculiaridades
do  caso  concreto,  à  luz  do  princípio  da
razoabilidade. No caso, o trâmite do feito está
dentro  da  normalidade.  Ademais,  não  há
inércia  do  aparelho  judiciário  e  o  processo
está sendo devidamente impulsionado  . Ainda,
consoante  ao  disposto  na  Súmula  nº  21  do
STJ,  pronunciados  os  réus,  resta  superado
eventual  constrangimento  ilegal  por  excesso
de prazo. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus
Nº  70057788390,  Terceira  Câmara  Criminal,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Jayme
Weingartner Neto, Julgado em 19/12/2013) -
sublinhei

Friso que as condições pessoais favoráveis, mesmo quando
comprovadas, por si mesmas, não garantem eventual direito em responder ao
processo em liberdade.

Por  fim,  registro  que  em  outra  oportunidade,  Habeas
Corpus nº 0000338-58.2015.815.0000, a douta Câmara Criminal, em sessão
realizada no dia 10/03/2015, denegou a ordem, por entender que a decisão
que  decretou  a  prisão  preventiva  do  paciente  se  encontra  satisfatória  e
suficientemente fundamentada.

Por isso,  denego a ordem mandamental com relação ao
segundo.
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É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento o  Desembargador João  Benedito  da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos e Dr. Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes, Juiz de Direito
convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 02 (dois) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 03 de junho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                                           -Relator-
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